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LEI MUNICIPAL Nº 437/2022 DE 30 DE MAIO DE 2022. 

 

ESTABELECE NORMAS GERAIS SOBRE A 

RECUPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E PROTEÇÃO 

DO RIO BASTIÕES, ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE E A EXPLORAÇÃO FLORESTAL, 

O SUPRIMENTO DE MATÉRIA-PRIMA 

FLORESTAL, O CONTROLE DA ORIGEM DOS 

PRODUTOS FLORESTAIS E O CONTROLE E 

PREVENÇÃO DOS INCÊNDIOS FLORESTAIS, E 

PREVÊ INSTRUMENTOS ECONÔMICOS E 

FINANCEIROS PARA O ALCANCE DE SEUS 

OBJETIVOS.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TARRAFAS, no uso de suas atribuições conferidas por lei, 

pela Constituição Federal de 1988 e Lei Orgânica do Município de Tarrafas, Faço sabe que o 

Poder Legislativo aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre a recuperação, manutenção e proteção do rio 

Bastiões, Áreas de Preservação Permanente e a exploração florestal, o suprimento de matéria-

prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos 

incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus 

objetivos. 

Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos 

seguintes princípios: 

I - Afirmação do compromisso da cidade de Tarrafas com a preservação do rio Bastiões, 

vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade do 

sistema climático, para o bem-estar das gerações presentes e futuras; 
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II - Reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel da 

vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de 

vida da população Tarrafense; 

III - Responsabilidade comum da Cidade em colaboração com a sociedade civil, na criação de 

políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e 

sociais nas áreas urbanas e rurais; 

IV - Criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação 

da vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. 

V - Interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como 

prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção 

de plantios com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar 

ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal 

existente e não prejudique a função ambiental da área; 

c) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados 

para projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade; 

d) está vetada a construção de chiqueiros, currais, galinheiros e fossas sépticas nas proximidades 

acima das nascentes para evitar sua contaminação e o acumulo de lixo nas regiões próximas.  

e) está vetado o despacho de restos mortais de animais, resíduos de açougues (ossos de bovino, 

suíno e caprino, penas de aves e etc.). 

VI- o descumprimento desta lei resultará em multa de cem vezes o valor da taxa UFIRCE 

(Unidade Fiscal de Referência do Ceará). 

VII - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à 

travessia de um curso d’água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água; 

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, 

desde que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 

c) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como 

sementes, castanhas e frutos; 

d) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos 

vegetais, desde que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função 

ambiental da área; 
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e) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a 

extração de produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura 

vegetal nativa existente nem prejudiquem a função ambiental da área; 

VIII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um 

curso d’água;    

IX - olho d’água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente; 

X - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d’água durante o ano; 

 

CAPÍTULO II 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Seção I 

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 2º Consideram-se Área de Preservação Permanente: 

 I - As faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os 

efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:  

a) 10 (dez) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros 

de largura; 

II - As áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação 

topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 

§ 1º É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar o plantio de culturas 

temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no período de 

vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, 

seja conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna. 

 

Art. 3º Consideram-se, ainda, Área de Preservação Permanente, quando declaradas de interesse 

social por ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de 

vegetação destinadas a uma ou mais das seguintes finalidades: 

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha; 

II - proteger as restingas ou veredas; 

III - proteger várzeas; 

IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção; 

V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico; 

VII - assegurar condições de bem-estar público; 
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Art. 4º A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo 

proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou privado. 

§ 1º Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o 

proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a 

recomposição da vegetação e estará suscetível ao pagamento de multa de 150 (cento e cinquenta) 

vezes o valor da taxa UFIRCE (Unidade Fiscal de Referência do Ceará). 

§ 2º A obrigação prevista no § 1º tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de 

transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

 

Art. 5º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente 

somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto 

ambiental previstas nesta Lei. 

 

Art. 6º É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para 

obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental. 

 

Art. 7º A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário 

do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou privado. 

§ 1º admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável, 

previamente aprovado pela secretaria do meio ambiente de Tarrafas. 

§ 2º Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse rural familiar, a 

Secretaria do Meio Ambiente de Tarrafas deverá estabelecer procedimentos simplificados de 

elaboração, analise e aprovação de tais planos de manejo. 

 

Art. 8º É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e 

sementes, devendo-se observar: 

I - os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver; 

II - a época de maturação dos frutos e sementes; 

III - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie coletada no 

caso de coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos e raízes. 
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Art. 9º O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com propósito comercial 

depende de autorização do órgão competente e deverá atender as seguintes diretrizes e 

orientações: 

I - não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a conservação da vegetação nativa da 

área; 

II - assegurar a manutenção da diversidade das espécies; 

III - conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que favoreçam a 

regeneração de espécies nativas. 

§ 1º São obrigadas à reposição florestal as pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima 

florestal oriunda de supressão de vegetação nativa ou que detenham autorização para supressão 

de vegetação nativa. 

 

CAPÍTULO III 

DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO E DO CONTROLE DOS INCÊNDIOS 

Art. 10.  É proibido o uso de fogo na vegetação, exceto nas seguintes situações: 

I - Em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas 

agropastoris ou florestais, mediante prévia aprovação do órgão ambiental competente da cidade, 

que estabelecerá os critérios de monitoramento e controle; 

II - emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em conformidade com o 

respectivo plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de 

Conservação, visando ao manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas características 

ecológicas estejam associadas evolutivamente à ocorrência do fogo; 

§ 1º Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares, 

a autoridade competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de causalidade 

entre a ação do proprietário ou qualquer preposto e o dano efetivamente causado. 

§ 2º É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por 

infração pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares. 

III – o não cumprimento desta lei resultará em multa de 200 (duzentas) vezes o valor da taxa 

UFIRCE (Unidade Fiscal de Referência do Ceará). 
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CAPÍTULO IV 

DO PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO À PRESERVAÇÃO E 

RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 11. É o Poder Executivo autorizado a instituir, programa de apoio e incentivo à conservação 

do meio ambiente, bem como para a adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem a 

produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais, como forma de 

promoção do desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de 

progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação: 

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às 

atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais, tais 

como, isolada ou cumulativamente: 

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a diminuição do fluxo de 

carbono; 

b) a conservação da beleza cênica natural; 

c) a conservação da biodiversidade; 

d) a conservação das águas e dos serviços hídricos; 

e) a regulação do clima; 

f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico; 

g) a conservação e o melhoramento do solo; 

h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito; 

i) linhas de financiamento para atender iniciativas de preservação voluntária de vegetação nativa, 

proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção, manejo florestal e agroflorestal 

sustentável realizados na propriedade ou posse rural, ou recuperação de áreas degradadas; 

 

CAPÍTULO V 

DO CONTROLE DO DESMATAMENTO 

Art. 12. O órgão ambiental competente, ao tomar conhecimento do desmatamento em desacordo 

com o disposto nesta Lei, deverá embargar a obra ou atividade que deu causa ao uso alternativo 

do solo e aplicar multa de 100 (cem) a 300 (trezentas) vezes o valor da taxa UFIRCE (Unidade 

Fiscal de Referência do Ceará), como medida administrativa voltada a impedir a continuidade do 

dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área 

degradada. 
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§ 1º O embargo restringe-se aos locais onde efetivamente ocorreu o desmatamento ilegal, não 

alcançando as atividades de subsistência ou as demais atividades realizadas no imóvel não 

relacionadas com a infração. 

§ 2º O órgão ambiental responsável deverá disponibilizar publicamente as informações sobre o 

imóvel embargado, inclusive por meio da rede mundial de computadores, resguardados os dados 

protegidos por legislação específica, caracterizando o exato local da área embargada e informando 

em que estágio se encontra o respectivo procedimento administrativo. 

 

CAPITULO VI 

DAS MULTAS A SEREM APLICADAS 

Art. 13. O valor recolhido deverá ser empregado em ações de regeneração das áreas degradadas. 

§ 1º o valor deverá ser pago de uma só vez ou em três parcelas mensais. Deverá ser recolhida pela 

Secretaria do Meio Ambiente de Tarrafas. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Paço da prefeitura Municipal de Tarrafas, Ceará, 30 de Maio de 2022 

 

 

 

TERTULIANO CÂNDIDO MARTINS DE ARAÚJO 

PREFEITO MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 


